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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Profa. Elda De Lucca dirigiu-se a este Colegiado para, na forma de consulta, expor sua situação de não atribuição de aulas em classe de educação especial, em razão da Portaria DRHU – 12, de 14/12/99, embora tivesse sido classificada como PEB II, em primeiro lugar, só lhe restando, em havendo nova atribuição, atuar em caráter excepcional, “como eventual” PEB I, para a mesma classe e para o mesmo trabalho, mas com menor retribuição e sem as vantagens a que teria direito como PEB II.

Junta documentação constante de diploma do Curso Colegial de Formação de Professores Primários do Colégio Estadual da Aclimação, 1968; Diploma de Habilitação – Curso de Especialização para Professores de Excepcionais - área​​ de Deficientes Mentais, da Unidade de Educação Especial do Instituto de Educação “Caetano de Campos”, 1971; Diploma de Habilitação – Curso de Especialização para Professores de Excepcionais – área de Deficientes Físicos, da mesma Unidade, 1972; Diploma de Licenciatura Plena em Pedagogia da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Tatui, 1986; Certificado de Curso de Pós-Graduação, “lato sensu”, de Especialização na área de Educação – Concentração: Educação do Excepcional, do Centro de Pós-Graduação das Faculdades São Judas Tadeu, 1988, além de correspondentes históricos escolares. Junta, ainda, cópias de denúncia à Secretária da Educação, de 28/02/00; de recurso ao Dirigente Regional de Ensino da Região Centro Oeste e respectivo indeferimento da DE. Junta, também, requerimento à DE e as cópias da Ata de Atribuição e Classificação.

1.2 APRECIAÇÃO

Verifica-se que a não atribuição se deveu ao fato de que a postulante não atendia ao estabelecido no Artº 2º da Instrução DRHU nº12/99 que dispõe, com exclusividade, que “as classes de Educação Especial serão atribuídas aos portadores de Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação em Deficientes Mentais (D.M.), Deficientes Áudio – Comunicação (D.A.), da Visão (D.V.) ou Física (D.F.), conforme o caso e de acordo com o anexo I desta Portaria".

Após diligência solicitada por este Conselho, o Departamento de Recursos Humanos - DRHU, da Secretaria de Estado da Educação, forneceu, com mais detalhes, as explicações que corroboram o procedimento adotado, fixado estritamente num único tipo de formação superior, contendo no seu bojo a habilitação em educação de portadores de deficiência, que é o Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia com habilitação específica na área própria. 

Isto quer dizer que ficou excluída a atribuição de quem obteve a Licenciatura Plena em Pedagogia, porém separadamente a(s) Habilitação(ões) específica(s) de Professor de Excepcionais (em cursos do próprio Estado, no Instituto de Educação “Caetano de Campos”), além de Curso de Especialização em nível de Pós-Graduação... Deu-se sua exclusão porque não obteve tudo isso num único curso, mas num conjunto deles... 

O Anexo III da Lei Complementar 836/97, que foi citado pelo DRHU, no entanto, dá a entender de modo mais abrangente, quando dá “como requisito de provimento de cargo (e conseqüente admissão) de Professor Educação Básica II, a comprovação de ter concluído curso de nível superior (licenciatura plena com habilitação específica em área própria ou formação superior em área correspondente e complementação nos termos da legislação vigente)”. [grifo nosso em negrito]

Em acréscimo, se registra que este Conselho tem levado em conta, em questões relativas à qualificação para a docência, o conjunto de estudos e, adicionalmente, a experiência docente efetiva, para decidir sobre tal matéria. Sem falar no sucesso da consulente, que obteve o 1º lugar na classificação final!

O critério fixado pelo DRHU na sua Portaria 12/99 pode ser considerado por demais simplistas no seu formalismo, além de unidirecionado para um só tipo de formação, desconhecendo a possibilidade de complementações no processo formativo do profissional, previsto pela Lei Complementar citada. Por outro lado, é critério irrealista, pois, por falta de candidatos que preencham o requisito de único curso (o de Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação em Deficientes Mentais, Áudio–Comunicação, da Visão ou Física), acaba por admitir, em caráter excepcional (?) como PEB I, professor qualificado por múltiplos cursos, porém excluído da atribuição de PEB II...

No caso em tela, a consulente tem experiência docente com pessoas portadoras de necessidades especiais há mais de 20 anos (e na própria rede estadual de ensino!), tem Habilitação Específica em nível médio, tem Habilitações Específicas (deficiência mental e deficiência física) em cursos da própria SEE e tem formação superior com a Habilitação Plena em Pedagogia e a Especialização em curso de Pós-Graduação. Tudo em “área correspondente”  à docência no cargo pretendido. As habilitações obtidas nos cursos do Instituto de Educação “Caetano de Campos” são complementações suficientes a esta dupla formação em nível superior.

Pelo exposto, a Profa. Elda De Lucca possui a qualificação necessária para ter a atribuição pretendida, como PEB II.

2. CONCLUSÃO 

Encaminhe-se à Câmara de Educação Superior para análise e Parecer final.

São Palo, em 31 de janeiro de 2001

a) Conselheiro Bahij Amin Aur

            Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Dárcio José Novo e Vagner José Oliva.

Sala da CLN, 31 de janeiro de 2001

Conselheiro Dárcio José Novo

       Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

A Conselheira Vera Maria Nigro de Souza Placco declarou-se impedida de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de janeiro de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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